



PROJETO DE LEI Nº. 023 DE 05 DE JUNHO DE 2017.



Altera o art. 49, da Lei Ordinária n.º 271/2005 e dá outras providências.


Art. 1º O art. 49, da Lei Ordinária n.º 271/2005, passa a vigorar com o seguinte texto:

        Art. 49. Os cargos de professor regidos pela CLT, considerados estáveis nos termos do art.19. dos  Atos das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT – ficam em extinção, sendo regidos pela presente Lei e, gozarão dos mesmos benefícios concedidos aos do quadro de provimento efetivo, sendo enquadrados em nível compatível com sua habilitação, e na classe “A”, a contar da data de publicação desta Lei.
 
§ 1º O tempo de exercício, para fins de promoção, para a próxima classe, será a cada quatro anos, obedecendo aos critérios dispostos no art. 12 da Lei 271/2005.


Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias de pessoal da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE SANTA MARGARIDA DO SUL, EM 05 DE JUNHO DE 2017.
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Exposição de Motivos:



O presente Projeto de Lei que ora encaminhamos a esta Egrégia Casa Legislativa busca autorização legal para que o Município de Santa Margarida do Sul possa conceder aos professores celetistas os benefícios existentes aos professores estatutários. 

Os professores, como agentes de mudanças e formadores das novas gerações, são essenciais para a sociedade e para o desenvolvimento de um país, mas infelizmente nem sempre são respeitados nos seus direitos e valorizados pela Sociedade e o Poder Público.

Desta forma encaminhamos o presente PL como forma de valorizar os profissionais de educação nas relações de trabalho e na sociedade em geral.

 O projeto de Lei se encontra acompanhado do impacto financeiro.



Atenciosamente.



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal





